
 

 

 
 

CARTA CONVITE Nº 01/2019  
TIPO: MENOR PREÇO/MAIOR DESCONTO 
Processo Administrativo 10/2019 
 
 
 
 
O CONSELHO DE ARQUITETURA E URBANISMO DO ESTADO DO PIAUÍ - CAU/PI, por meio de sua 
Comissão Permanente de Licitações, designada pela Portaria CAU/PI nº 01, de 22 de janeiro de 2019, 
em face da determinação do Presidente do CAU/PI para abertura do processo licitatório CONVIDA 
aos interessados para participarem do presente certame e apresentarem proposta na modalidade 
CARTA CONVITE, tipo MENOR PREÇO/MAIOR DESCONTO, regida pela Lei Nº 8.666/93 e suas 
alterações. 

 
As licitantes poderão retirar o presente edital com a Comissão Permanente de Licitação do CAU/PI na 
Rua Areolino de Abreu, nº 2103, Centro, CEP 64000-180, Teresina/PI, de segunda a sexta das 8h às 
14h ou através do site: www.caupi.org.br. 
 

 
Data da entrega dos envelopes e horário: 09/04/2019, às 10:00 h. 
Data da abertura dos envelopes e horário: 09/04/2019, às 10:00 h.  
Local: Sede do CAU/PI, Rua Areolino de Abreu, nº 2103, Centro, CEP 64000-180, Teresina-PI. 
 

 
1 - OBJETO: 

 
1.1. O objeto do presente procedimento licitatório é a contratação de empresa do ramo de 
passagens aéreas para Reserva e Fornecimento de passagens aéreas nacionais com a finalidade de 
atender os serviços programados pelo CONSELHO DE ARQUITETURA E URBANISMO DO ESTADO DO 
PIAUÍ - CAU/PI.   
1.2. Os serviços serão prestados pelo período de 01 (um) ano, contado da assinatura do contrato, e 
devem incluir fornecimento de e-tickets e/ou bilhetes de passagens, reservas, marcação, 
desdobramento, substituição, revalidação, cancelamento e endosso de passagens similares de todas 
as empresas aéreas que operam no Brasil e no exterior.   
1.3. Os serviços devem ser prestados atendendo às especificações que constam do Termo de 
Referência - Anexo I, do presente edital.  
 
2 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
  
2.1 As despesas decorrentes deste convite correrão por conta da seguinte dotação orçamentária:  

 Código: 6.2.2.1.1.01.04.06   
 Dotação orçamentária: R$ 61.480,00   

2.2 O pagamento das faturas será feito, por meio de transferência bancária, à conta a ser fornecida 
pela licitante vencedora, até 05 (cinco) dias após a apresentação das faturas/notas fiscais, desde que 
as mesmas tenham sido aceitas e atestadas pelo representante do Contratante.  

 

3 - DO LOCAL, DATA E HORÁRIO 
  
3.1 O certame será realizado, em sessão pública, na sede do CAU/PI, endereço: Rua Areolino de 



 

 

Abreu, nº 2103, Centro, CEP 64000-180, Teresina–PI. Tel. 3222-1920, no dia 09/04/2019 às 10:00 h. 
 
 
4 - DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
  
4.1 - Poderá participar qualquer empresa legalmente estabelecida no País, do ramo pertinente ao 
objeto descrito da presente Licitação, e que atenda às exigências deste Edital, sendo que o não 
atendimento de qualquer das condições, implicará a desclassificação da proposta ou inabilitação do 
licitante.   
4.2 - A presente Licitação é aberta a todos interessados convidados e, também, às que manifestarem 
seu interesse com antecedência de até 24 (vinte e quatro) horas para apresentação das propostas.   
4.3 - A representação deverá ser feita por meio da autorização para participar da licitação, conforme 
modelo do Anexo II deste Edital. Caso o representante seja sócio proprietário, dirigente ou 
assemelhado da empresa Licitante, deverá apresentar cópia do respectivo estatuto ou contrato 
social, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em 
decorrência de tal investidura.   
4.4 - A autorização referida no subitem anterior deverá ser assinada, comprovadamente, por quem 
possua inquestionáveis poderes de outorga, devendo fazer prova disso o contrato social chancelado 
pela Junta Comercial ou o Estatuto Social devidamente registrado.   
4.5 - O representante designado deverá identificar-se perante a Comissão Permanente de Licitações, 
mediante a apresentação da cédula de identidade.   
OBS.: Os documentos relativos à representação deverão ser apresentados em mãos, ou seja, não 
deverão estar dentro de nenhum dos envelopes de proposta de preço e/ou de habilitação.   
4.6 - A falta de representação não inabilitará a Licitante, impossibilitando-a apenas de se manifestar 
durante os trabalhos.   
4.7 - Não será permitido que mais de um Licitante seja representado por uma só pessoa.  
4.8 - Não poderá participar do presente certame:   
a) Consórcio de empresas, sob nenhuma forma;   
b) Empresa declarada inidônea por Órgão ou Entidade da Administração Pública direta ou indireta, 
federal, estadual ou municipal;   
c) Empresa que se encontre sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução e liquidação;   
d) Conselheiros, funcionários do CAU/PI e qualquer pessoa, física e jurídica, que com eles 
mantenham vínculo empregatício ou de sociedade.   
4.9 - A participação na presente Licitação implica para a empresa licitante a aceitação plena e 
irrevogável de todos os termos, cláusulas e condições constantes neste Edital e de seus anexos, a 
observância dos preceitos legais e regulamentares em vigor e a responsabilidade pela fidelidade e 
legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase do processo.  
 
5 - DA ENTREGA DOS ENVELOPES COM DOCUMENTAÇÃO/PROPOSTA 
  
5.1 - A documentação e proposta serão recebidas pela Comissão Permanente de Licitações, em 
envelopes fechados, lacrados, rubricados e separados, na data e hora especificadas no subitem 3.1;  
 
5.2 - As propostas deverão ser apresentadas datilografadas ou digitadas em português, sem 
emendas, rasuras ou entrelinhas, com todas as folhas rubricadas, exceto as últimas, que serão 
assinadas pelos proponentes, através de seus representantes legais ou prepostos credenciados;  
 

5.2.1 No envelope nº 01 deverá constar na parte externa, datilografada ou digitada:  
CAU/PI – Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Piauí  
CONVITE Nº 01/2019 
PROPONENTE: 
Envelope nº 01 – HABILITAÇÃO 



 

 

 
5.2.2 No envelope nº 02 deverá constar na parte externa, datilografada ou digitada: 
CAU/PI – Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Piauí 
CONVITE Nº 01/2019 
PROPONENTE:  
Envelope nº 02 - PROPOSTA DE PREÇOS 

 
6 - DOS DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO – ENVELOPE Nº 01 
  
6.1 – Os documentos necessários à habilitação, abaixo relacionados, poderão ser apresentados em 
original, cópia autenticada por cartório competente ou por membro da Comissão Permanente de 
Licitação, hipótese em que a autenticação ocorrerá mediante a apresentação dos originais legíveis; 
ou ainda, pela Internet, nos casos em que o Órgão responsável pela emissão do documento 
disponibilizar sua consulta.   

6.1.1 - ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se 
tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 
documentos de eleição de seus administradores;   

6.1.2 - prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, 
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 
objeto contratual;   

6.1.3 - Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ;   
6.1.4 - Certidões negativas (ou positivas com efeitos de negativa), expedidas pela Receita 

Federal, pela Procuradoria da Fazenda Nacional, pela Fazenda Pública Estadual e pela Fazenda 
Pública Municipal do domicílio ou sede do licitante, referente a todo e qualquer tributo, inclusive em 
relação à dívida ativa tributária;   

6.1.5 - Prova de regularidade relativa à Seguridade Social - INSS (Certidão Negativa de 
Débito) e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS (Certificado de Regularidade de 
Situação), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;   

6.1.6 - Declaração de que observa a vedação do inciso XXXIII do art. 7.º da Constituição 
Federal, estando em situação regular perante o Ministério do Trabalho, conforme modelo do Anexo 
III;   

6.1.7 - Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da 
pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física; 

6.1.8 Declaração, conforme o caso, de que se enquadra nos termos da Lei Complementar nº 
123/2006, como Micro Empresa ou Empresa de Pequeno Porte, Anexo VII. A ausência desta 
declaração não gerará a inabilitação da licitante, mas tornará inviável a aplicação da Lei Comp. 
123/2011, salvo existência de outros documentos que comprovem tal situação jurídica da licitante; 

6.1.8.1 A apresentação declaração mencionada no subitem anterior é facultativa e 
deverá ser entregue tão-somente pelas licitantes efetivamente enquadradas que 
pretendam se beneficiar do regime legal diferenciado e que não tenham sido 
alcançadas por alguma hipótese de exclusão do tratamento jurídico diferenciado, e 
poderá ser substituídas por documentos outros que comprovem a natureza das 
empresas.  
6.1.8.2 A participação em licitação na condição de microempresa ou empresa de 
pequeno porte ou cooperativa equiparada, sem que haja o enquadramento nessas 
categorias, ensejará a aplicação das sanções previstas em Lei e a exclusão do regime 
de tratamento diferenciado. A comissão poderá realizar diligências para verificar a 
veracidade da declaração. 

 
 

  



 

 

6.2 - A não apresentação de qualquer dos documentos referentes à habilitação, que deverão integrar 
o envelope – DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO, acarretará a inabilitação do proponente, com 
exceção de declaração imposta no item 6.1.8 deste edital;   

6.2.1 - Não será concedida prorrogação de prazo para apresentação de documentos exigidos 
nesse Convite;   

6.2.2 - Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação em substituição aos 
documentos requeridos no presente Edital;   

6.2.3 - Os documentos que não possuírem prazo de validade somente serão aceitos com 
data de expedição não excedente a 60 (sessenta) dias de antecedência da data prevista para 
apresentação das propostas;   

6.2.4 – Os documentos extraídos pela internet poderão ter sua autenticidade conferida junto 
aos sites dos Órgãos emissores.  
 
7 - DA PROPOSTA DE PREÇO – ENVELOPE Nº 02 
  
7.1 - A proposta deverá ser apresentada datilografada ou digitada em língua portuguesa, em papel 
timbrado da proponente, sem emendas, nem rasuras ou entrelinhas, rubricadas em todas as folhas e 
assinada, e satisfazer, na forma e no conteúdo, as exigências deste Edital, especialmente o seguinte:   
7.2 - Deverão ser facilmente identificáveis o nome e o endereço do proponente, nome do 
representante legal que subscreve a proposta e o CNPJ da empresa;   
7.3 - Modalidade e número da Licitação;   
7.4 - Especificação clara, completa e detalhada da prestação do serviço;   
7.5 - O percentual de desconto que a licitante se propõe a praticar sobre as respectivas comissões 
das empresas de transporte aéreo e terrestre na aquisição de passagens objeto desta licitação, sem a 
inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária, considerando que:   

7.5.1 - O percentual de desconto incidente sobre o preço das comissões das empresas, 
considerando-se o menor preço tarifário praticado pelas companhias aéreas, para o trecho 
adquirido;   
7.5.2 - A licitante deverá garantir a utilização de tarifas promocionais ou reduzidas para os 
serviços prestados, sempre que disponibilizadas pelas empresas; 
7.5.3 - A transferência de descontos promocionais de qualquer espécie não altera nem suprime 
o percentual de desconto contratado com a agência de viagens, decorrentes desta Carta 
Convite, relativo às passagens;  

7.6 - Declaração de que no valor estão incluídas as despesas com material, encargos sociais e 
trabalhistas, fretes, transportes, seguros, tributos incidentes, isenções e tudo que for necessário para 
a efetiva entrega do objeto;   
7.7 – Declaração de ciência de que o CAU/PI, enquanto Conselho Profissional e ente autárquico da 
Administração Pública Federal, está obrigado a realizar as retenções exigidas pela Instrução 
Normativa de nº 1.234/2012, da Receita Federal do Brasil.   
7.8 - Declaração de validade mínima da proposta de 60 (sessenta) dias, contados da data da entrega 
do envelope.  
 
8 - DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO 
  
8.1 – As propostas tem que atender o valor mínimo de descontos previsto no termo de referência, 
qual seja, 17% (dezessete por cento) incidente sobre a remuneração cobrada pelas agências de 
viagem para o serviço de atendimento prestado ao cliente. 
8.2 As propostas que não estiverem em consonância com as exigências deste edital, serão 
desclassificadas, bem como, aquelas que tenham cotado preços excessivos ou manifestamente 
inexequíveis;   

8.3 - As propostas serão classificadas pela ordem crescente dos preços ofertados e aceitáveis, 



 

 

sendo considerado vencedor o licitante que oferecer a proposta com o maior desconto 
incidente sobre a remuneração cobrada pelas agências de viagem para o serviço de 
atendimento prestado ao cliente, considerando-se o menor preço tarifário praticado pelas 
companhias aéreas, para o trecho adquirido;   

8.4 - Em caso de empate entre duas ou mais propostas, será observado o disposto no parágrafo 2.º 
do art. 45 da Lei n.º 8.666/93;   
8.5 - Atendidas as condições de julgamento será declarada vencedora uma única empresa.  

 

8.6 A Comissão de Licitação verificará o porte das empresas licitantes classificadas. Havendo 
microempresas, empresas de pequeno porte participantes, procederá à comparação com os 
valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, para o fim de aplicar-se o 
disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

8.6.1 Nessas condições, as propostas de microempresas, empresas de pequeno porte 

que se encontrarem na faixa de até 10% (dez por cento) acima da proposta de menor 

preço serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

8.6.2 A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma 

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira 

colocada, no prazo de ATÉ CINCO DIAS, contados da comunicação da Comissão de 

Licitação. Neste caso, a oferta deverá ser escrita e assinada para posterior inclusão nos 

autos do processo licitatório.  

8.6.3 Caso a microempresa, empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou 

não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 

microempresas, empresas de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 

10% (dez por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, nos 

mesmos prazos estabelecidos no subitem anterior. 
 

8.7 – O critério de julgamento das propostas será o de maior desconto oferecido pelo licitante 
sobre o menor preço oferecido pelas empresas de transporte aéreo, ou seja, incidirá sobre a 
remuneração cobrada pelas agências de viagem para o serviço de atendimento prestado ao 
cliente.  

 
9 - DA HOMOLOGAÇÃO 
  
9.1 - A autoridade competente do CAU/PI, a vista da ata lavrada pela Comissão de Licitação, proferirá 
sua decisão, confirmando ou não o resultado da licitação, homologando o procedimento licitatório e 
adjudicando o objeto da licitação ao licitante vencedor;   
9.2 - A autoridade competente poderá, até a assinatura do contrato, desclassificar licitante por 
despacho fundamentado, sem direito à indenização ou ressarcimento e sem prejuízo de outras 
sanções cabíveis, uma vez que tiver conhecimento de qualquer fato ou circunstância anterior ou 
posterior ao julgamento da presente licitação que desabone a idoneidade ou a capacidade 
financeira, técnica ou administrativa do licitante.  
 
10 - DOS RECURSOS 
  
10.1 - Ao presente certame aplica-se o disposto no artigo 109 da Lei nº 8.666/93, no que diz respeito 
à modalidade específica do presente certame licitatório;   
10.2 - Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  
 
11- DAS PENALIDADES 
  
11.1 - O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas caracterizará a inadimplência da 



 

 

adjudicatária, contratada, sujeitando-a as seguintes penalidades:  
a) Advertência, por escrito, sempre que ocorrerem pequenas irregularidades, segundo 
entendimento do CAU/PI, para as quais haja concorrido;   
b) Multas sobre o valor total do contrato, no valor de:   
- 10% nos casos de inexecução total ou execução imperfeita dos serviços;   
- 7% nos casos de inexecução parcial ou execução em desacordo com as especificações a serem 
seguidas; 5% por descumprimento de cláusula contratual ou descumprimento de norma de 
legislação pertinente;   
0,5% ao dia em caso de atraso na entrega do serviço que exceder o prazo fixado no Edital para a 
conclusão. 
c) A multa dobrará em caso de reincidência, não podendo ultrapassar a 30% (trinta por cento) do 
valor do contrato, sem prejuízo da cobrança de perdas e danos que venham a ser causados ao 
interesse público e da possibilidade da rescisão contratual;   
d) Suspensão do direito de participar de licitações e contratar com a Administração por até 2 (dois) 

anos; e   
e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, ressalvado o 
direito de defesa.  
 
12 - DOS PRAZOS E DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA DO OBJETO 
  
12.1 - Após homologação da Licitação, o licitante vencedor será notificado para prestação dos 
serviços conforme constantes no Anexo I, deste Edital;  
12.2. A entrega dos bilhetes de passagens ou códigos de PTA’S à Gerente Geral do CAU/PI, com sede 
Rua Areolino de Abreu, nº 2103, Centro, CEP 64000-180, Teresina/PI;  
12.3 - O prazo de validade da Proposta de Preço será de 60 (sessenta) dias consecutivos, contados da 
data de entrega dos envelopes das Propostas, devendo os preços serem garantidos e inalterados 
durante esse prazo.  
 
13 - DO VALOR MÁXIMO E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
13.1. As despesas com a execução destes serviços correrão para o CONSELHO DE ARQUITETURA E 
URBANISMO DO ESTADO DO PIAUÍ- CAU/PI:  
13.2. A presente contratação correrá pelo seguinte elemento de despesa: 6.2.2.1.1.01.04.06 – 
Passagens.  
13.3 - O valor máximo a ser pago pelos serviços, objeto deste Edital é de R$ 61.480,00 (sessenta e 
um mil, quatrocentos e oitenta reais). 
 
14 - DO PAGAMENTO 
  
14.1. O pagamento ao licitante vencedor será efetuado em até 05 (cinco) dias corridos, após a 
entrega do serviço solicitado, onde o mesmo será feito com as seguintes documentações entregues 
pelo contratado: Nota Fiscal; Certidão Negativa do INSS e FGTS; se for optante pelo Simples, trazer 
declaração de isenção; se for isenta do pagamento de ISS, apresentar documentos que comprove; 
Certidão Conjunta Negativa; Certidão Negativa da Fazenda Pública Estadual; Certidão Negativa da 
Prefeitura Municipal de Teresina.   
14.2. Não serão efetuados quaisquer pagamentos enquanto perdurarem pendências de liquidação 
de obrigações em virtude de penalidades impostas à contratada ou inadimplência contratual, 
inclusive.  
 
 
 
 



 

 

15 - DO FORNECIMENTO DE INFORMAÇÕES 
  
15.1 - A Comissão Permanente de Licitações do CAU/PI prestará todos os esclarecimentos solicitados 
pelos interessados nesta Licitação, disponível para atendimento de segunda a sexta-feira, em horário 
de 8h às 14h, pelo telefone: (86) 3222-1920 ou pelo seguintes e-mails atendimento@caupi.org.br, 
núbia.silva@caupi.gov.br e eveline.alencar@caupi.gov.br . 
 
16 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
  
16.1 - O licitante vencedor se obriga a contratar, a aceitar nas mesmas condições de sua proposta 
inicial, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias até 25% (vinte e cinco por cento) do 
valor inicial atualizado do contrato;   
16.2 - Não será considerada qualquer oferta ou vantagem não prevista neste Edital, inclusive 
financiamentos subsidiados ou a fundo perdido, nem preço ou vantagem baseados nas ofertas dos 
demais licitantes;   
16.3 - Poderá o CAU/PI revogar a presente Licitação, no todo ou em parte, por conveniência 
administrativa ou interesse público devidamente justificado, sem que caiba ao licitante direito à 
indenização;  
16.4 - Será facultado à Comissão de Licitação, ex officio, em qualquer fase do procedimento, 
promover diligências destinadas a esclarecer ou complementar a instrução do processo e a aferição 
do ofertado, bem como solicitar aos órgãos competentes a elaboração de pareceres técnicos 
destinados a fundamentar a decisão, inclusive determinando a suspensão da audiência; 
16.5 - Após a fase de habilitação não cabe desistência da proposta, salvo por motivo justo decorrente 
de fato superveniente e aceito pela Comissão de Licitação;   
16.6 - O objeto do presente certame somente será recebido quando perfeitamente de acordo com 
as condições deste Edital, da proposta apresentada e dos demais documentos que fizeram parte do 
ajuste;   
16.7 - A responsável designada pelo CAU/PI para acompanhar o serviço objeto deste Edital, ao 
considerar concluído o mesmo, comunicará o fato à Autoridade Superior, mediante parecer 
circunstanciado que servirá de base à lavratura do Termo de Recebimento Definitivo;   
16.8 - A responsabilidade da Contratada pela qualidade, pontualidade, organização, lisura, legalidade 
e segurança dos serviços executados, subsistirá, na forma da Lei, mesmo após o Recebimento 
Definitivo;   
16.9 - Para fins de credenciamento dos representantes à sessão licitatória deverá ser apresentada à 
Comissão de Licitações, em original ou cópia autenticada, ou ainda, cópia simples acompanhada do 
original para conferência por membro da Comissão de Licitação, fora dos envelopes:  
a) AUTORIZAÇÃO lavrada nos termos do modelo do Anexo II; ou   
b) procuração pela qual o licitante habilita seu representante com plenos poderes de decisão; 
inclusive para renunciar ao direito de interposição de recursos; ou   
c) documento legal que comprove ser o participante sócio da licitante, com poderes legítimos para 
representá-la.   
16.10 - Decairá do direito de impugnar os termos deste Edital perante o CAU/PI, o licitante que não o 
fizer até o segundo dia útil antes da data estabelecida neste convite, para a abertura da licitação;   
16.11 - Na contagem dos prazos previstos neste Edital excluir-se-á o dia do começo e incluir-se-á o 
do vencimento;   
16.12 - Os casos omissos serão resolvidos pelo CAU/PI que se valerá da legislação e normas internas 
pertinentes ao assunto;   
16.13 - Fazem parte do presente Edital, os seguintes anexos:  
a) Anexo I – Termo de Referência   
b) Anexo II - Modelo de Autorização para participar da Licitação  
c) Anexo III – Modelo de Declaração Relativa à Trabalho de Menores  



 

 

d) Anexo IV – Modelo de Declaração de Idoneidade.   
e) Anexo V- Modelo da Proposta Comercial  
f) Anexo VI - Modelo de Contrato   
16.14 - O foro para dirimir questões relativas ao presente Edital será o foro da comarca de Teresina, 
Piauí, a Justiça Federal, Seção Judiciária de Teresina/PI, com exclusão de qualquer outro. 
 
 

 

Teresina, 28 de março de 2019. 
 
 
 
 
 

Eveline Cibele Góes de Alencar 
Presidente da Comissão Permanente de Licitações do CAU/PI 



 

 

CONVITE N. º 01/2019  
ANEXO I 

 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 
 
 

CONSELHO DE ARQUITETURA E URBANISMO DO PIAUÍ 
 
 
 
1 – OBJETO  
1.1. O objeto do presente procedimento licitatório é a contratação de empresa do ramo de 
passagens aéreas para Reserva e Fornecimento de passagens aéreas nacionais com a finalidade 
de atender os serviços programados pelo CONSELHO DE ARQUITETURA E URBANISMO DO 
ESTADO DO PIAUÍ- CAU/PI.  
Os serviços devem incluir fornecimento de e-tickets e/ou bilhetes de passagens, reservas, 
marcação, desdobramento, substituição, revalidação, cancelamento e endosso de passagens 
similares de todas as empresas aéreas que operam no Brasil e no exterior. 
 
2 – JUSTIFICATIVA  
2.1. CONSELHO DE ARQUITETURA E URBANISMO DO ESTADO DO PIAUÍ- CAU/PI integra a 
Administração Pública na qualidade de Autarquia Federal, que regulamenta o exercício 
profissional da Arquitetura e Urbanismo, tendo, dentre suas funções, orientar, disciplinar e 
fiscalizar o exercício da profissão de Arquitetura e Urbanismo, zelar pela fiel observância dos 
princípios de ética e disciplina da classe em todo Estado do Piauí e pelo aperfeiçoamento do 
exercício da arquitetura e urbanismo, visando o desenvolvimento regional e urbano sustentável 
e a preservação do patrimônio histórico cultural e artístico, paisagístico, edificado e ambiental.  
2.2 - Objetivando atender as atribuições do CAU/PI, a presente contratação busca viabilizar o 
fornecimento de passagens aéreas, cuja utilização visa atender Funcionários, Conselheiros e 
Colaboradores em viagens a serviço e a treinamento/aperfeiçoamento de interesse do CAU/PI. 
 
3. DO LOCAL DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS  
3.1. Entregar os bilhetes de passagens ou códigos de PTA’S à Gerente Geral do CAU/PI, com sede 
Rua Areolino de Abreu, nº 2103, bairro Centro, CEP 64000-180, Teresina/PI, ou por via e-mail em 
qualquer local do país. 
 
4. DOS PRAZOS DE ENTREGA  
4.1. O prazo de entrega dos bilhetes das passagens aéreas no endereço do ponto 3.1 ou via e-
mail será de, no máximo, 06 (seis) horas, contados a partir do contato via telefônico ou via e-
mail. 
 
5. DO VALOR GLOBAL ESTIMADO  
5.1. O valor máximo a ser utilizado na contratação dos serviços de reserva e fornecimento de 
passagens aéreas nacionais será o total previsto no orçamento, R$ 61.480,00 (sessenta e um 
mil, quatrocentos e oitenta reais). No entanto, não está o Conselho obrigado a executar 100% 
do orçamento, sendo os serviços requisitados de acordo com a necessidade que irá surgindo a 
critério da administração pública. 
 
6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
6.1. Reunir condições estruturais mínimas para obtenção das facilidades abaixo:  



 

 

a) execução de reserva automatizada “on-line” e emissão de seu comprovante;  
b) emissão de bilhetes automatizados, “on-line”;  
c) consulta e informação de melhor rota ou percurso, “on-line”;   
d) consulta e frequência de voos e equipamentos, “on-line”; 
e) consulta à menor tarifa disponível;   
f) impressão de consultas formuladas;   
g) emissão de PTA (Autorização de Transporte de Passagens), “on-line”;   
h) alteração/remarcação de bilhetes; e,   
i) combinação de tarifas.   
6.2. Manter à disposição da CONTRATANTE, a qualquer momento, em horário compreendido 
entre 08h às 17h, no mínimo de 1 (um) funcionário para atender prontamente as solicitações 
decorrentes dos serviços relacionados no item anterior. Após o horário estipulado neste item, 
nos fins de semana e feriados a CONTRATADA deverá indicar funcionário para atender os casos 
excepcionais e urgentes;   
6.3. Repassar à CONTRATANTE eventuais vantagens concedidas pelas Companhias aéreas, tais 
como promoções, cortesias e demais vantagens;   
6.4. Prestar assessoramento para definição de melhor roteiro, horário e frequência de voos 
(partidas/chegada), melhores conexões e das tarifas promocionais à retirada dos bilhetes;   
6.5. Sempre que o CONTRATANTE solicitar alterações no itinerário da viagem ou 
desdobramento no percurso inicialmente pretendido, deverá a CONTRATADA providenciar a 
substituição dos bilhetes e/ou e-tickets emitidos. Havendo alteração de tarifa, a CONTRATADA 
promoverá a compensação de valores, tanto como crédito ou como débito, para o 
CONTRATANTE.   
6.6. Compete à CONTRATADA atender solicitação de cancelamento dos bilhetes de passagens 
emitidos, feita pelo CONTRATANTE, independentemente de motivação e sem quaisquer ônus 
adicionais.   
6.7. Reembolsar à CONTRATANTE pelo preço equivalente ao valor impresso, qualquer passagem 
não utilizada que esta venha a lhe devolver, inclusive em decorrência da rescisão ou extinção 
contratual, sendo que o valor do reembolso será descontado dos créditos que a CONTRATADA 
tiver;   
6.6.  Emissão de bilhetes através de requisição emitida pela CONTRATANTE;   
6.7. Emissão de bilhetes para outras localidades no Brasil, à disposição do passageiro na 
companhia mais próxima ou nos aeroportos, informando o código e a empresa;  
6.8. Informar ao interessado o Código de Transmissão e a Empresa Aérea, no caso de PTA;  
6.9. Fornecer, juntamente com o faturamento, os valores referentes a remarcações de bilhetes 
autorizados pela CONTRATANTE, bem como os créditos decorrentes de passagens e ou trechos 
não utilizados no período a que se refere o faturamento, efetuando no mesmo o respectivo 
abatimento;  
6.10.  A CONTRATADA fornecerá passagens nacionais, de qualquer companhia aérea que atenda 
ao trecho e horário requisitados, conforme a indicação do CONTRATANTE.   
6.11. Serão repassados ao CONTRATANTE pela CONTRATADA todos os descontos oferecidos 
pelas transportadoras aéreas, inclusive as tarifas promocionais, quando atendidas às condições 
estabelecidas para os descontos e para essas tarifas, sem prejuízo do desconto fixo.   
6.12.  A CONTRATADA aplicará o desconto fixo, sobre o valor total dos bilhetes aéreos, excluídas 
as taxas de embarque, em todas as passagens.   
6.13.  Endosso de passagem respeitando o regulamento das companhias;   
6.14. Substituir no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, sempre que exigido pela CONTRATANTE, e 
independentemente da apresentação de motivos, qualquer profissional cuja atuação ou 
comportamento sejam julgados prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios à disciplina da 



 

 

repartição ou ao interesse do Serviço Público;   
6.15.  Arcar com todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, com 
indenizações ou substituições, seguros, assistência médica e quaisquer outros quesitos, em 
decorrência de sua condição;    
6.16. Relatar de imediato a CONTRATANTE toda e qualquer irregularidade observada em virtude 
da prestação de serviços;   
6.17. Manter durante a vigência do contrato as condições de habilitação para contratar com a 
Administração Pública e apresentar sempre que exigido os comprovantes de regularidade fiscal;  
6.18. Fornecer a qualquer momento, quando solicitado pela CONTRATANTE declaração 
expedida por companhias aéreas legalmente estabelecidas no País, de que é autorizada a 
comercializar passagens em seu nome, que possui idoneidade creditícia, que se encontra em dia 
com suas obrigações contratuais e financeiras perante as mesmas e que dispõe de terminal de 
reservas; 
6.19. Fornecer, sempre que solicitado pela CONTRATANTE, a comprovação dos valores vigentes 
das tarifas à data da emissão das passagens, para verificação se esses valores, inclusive os 
promocionais, são os devidamente registrados no Departamento de Aviação Civil – DAC;  
6.20. No dia 25 de cada mês, a CONTRATADA apresentará as notas fiscais de cada bilhete e/ou e 
ticket emitido no período juntamente com a fotocópia da requisição, bem como, relatório de 
fechamento dos períodos compreendidos entre as referidas datas para conferência e 
preparação do pagamento.   
6.21. O relatório mencionado do item 6.20, além de contemplar todas as passagens emitidas no 
período, deverá conter a indicação do nome do usuário que realizou a viagem, o número da 
requisição do bilhete e/ou e-ticket, o número do bilhete e/ou e-ticket, trecho utilizado, valor do 
trecho, valor da taxa de embarque, percentual da redução obtida na tarifa promocional, 
reduzida ou não, valor líquido a ser pago pela CONTRATADA, data da emissão e nome da 
companhia aérea. A empresa deverá apresentar um modelo de relatório que será aprovado pelo 
fiscal do contrato.   
6.22. Não transferir a outrem os serviços avençados.  
 
7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  
7.1. Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa desempenhar seus 
serviços, dentro das normas do Contrato a ser assinado;   
7.2. Efetuar os pagamentos nas condições e preços pactuados;   
7.3. Rejeitar no todo ou em parte, os serviços executados em desacordo com as exigências deste 
Termo de Referência;   
7.4. Notificar, por escrito, a CONTRATADA acerca da ocorrência de eventuais imperfeições no 
curso de execução dos serviços, fixando prazo para sua correção;   
7.5. Emitir as “solicitações de Emissão de Bilhetes de Passagens” e encaminhá-las à licitante 
vencedora, em tempo hábil, devidamente assinadas pela Autoridade Competente.  
 
8. FISCALIZAÇÃO  
8.1. A fiscalização da prestação dos serviços será exercida pela Gerência Geral do CAU/PI, 
conforme Art. 67 da Lei nº 8.666/93, cabendo aos usuários a ratificação da qualidade dos 
serviços prestados. 
 
9. DO PAGAMENTO  
9.1. O pagamento ao licitante vencedor será efetuado em até 05 (cinco) dias corridos, após a 
entrega do serviço solicitado, no qual o mesmo será feito com as seguintes Documentações 
entregues pelo contratado: Nota Fiscal; Certidão Negativa do INSS e FGTS; se for optante pelo 



 

 

Simples trazer declaração de isenção, se for isenta do pagamento de ISS apresentar documentos 
que comprove; Certidão Conjunta Negativa; Certidão Negativa da Fazenda Pública Estadual; 
Certidão Negativa da Prefeitura Municipal de Teresina.   
9.2. Não serão efetuados quaisquer pagamentos enquanto perdurarem pendências de 
liquidação de obrigações em virtude de penalidades impostas à contratada ou inadimplência 
contratual, inclusive.  
 
10. DA VIGÊNCIA   
10.1. O prazo de vigência do contrato será de 1 (um) ano a partir da data de assinatura do 
mesmo, não sendo permitida prorrogação. 
 
11. CONSIDERAÇÕES GERAIS  
11.1. Na análise das propostas será verificado o cumprimento de todas as condições 
estabelecidas no Edital e seus anexos, bem como considerado o critério de seleção da proposta 
mais vantajosa para o CAU/PI, ficando determinado que será vencedora a licitante que 
apresentar o MAIOR DESCONTO sobre o menor preço oferecido pelas empresas aéreas, 
incidentes sobre a remuneração cobrada pelas agências de viagem para o serviço de 
atendimento prestado ao cliente, sendo 17% (dezessete por cento) a porcentagem de desconto 
mínima aceita. 
 
 

Teresina, 08 de março de 2019. 
 
 
 

Socorro de Maria Soares Magalhães 
Gerente Geral do CAU/PI 

 



 

 

 
CONVITE N. º 01/2019  

ANEXO II 
 

 
TERMO DE RECEBIMENTO DE CARTA-CONVITE 

 

 
TERMO DE RECEBIMENTO DE CARTA-CONVITE 

 

 
Eu, ___________________________________________________________________, 

nacionalidade ________________, estado civil ________________, profissão ________________, 
portador de cédula de identidade nº ________________, inscrito no CPF sob o nº_______________, 
residente e domiciliado na __________________________________________________ 
____________________________________, representante legal da RAZÃO SOCIAL, inscrita no CNPJ  
________________________, com sede na _________________________, RECEBI a Carta-Convite 
01/2019, tipo menor preço/maior desconto, referente ao processo administrativo nº 10/2019, que 
tem por objeto a contratação de empresa do ramo de passagens aéreas para Reserva e 
Fornecimento de passagens aéreas nacionais e internacionais com a finalidade de atender 
exclusivamente os serviços programados pelo CONSELHO DE ARQUITETURA E URBANISMO DO 
ESTADO DO PIAUÍ - CAU/PI. 
 

Em oportuno, declaro os seguintes contatos: e-mail ____________________________e 
telefones ________________________. 
 

Recebido em 
__/__/2019. 

 

 
Teresina-PI, ____ de _________________ de 2019. 

 
 

 

Representante legal da (Razão Social) 



 

 

 
CONVITE N. º 01/2019  

ANEXO III 
 

 
                                     AUTORIZAÇÃO PARA PARTICIPAR DA LICITAÇÃO 

(MODELO) 
 
 
 
 
 
 
Identificação da Licitação: CONVITE N. º 01/2019. 
 

 

Através do presente, autorizamos o (a) Sr.(a) ___________________, portador (a) da cédula 
identidade n º _______________, com endereço na __________________, Telefone ___________, 
e-mail: _________________, a participar da licitação instaurada pelo CAU/PI, na qualidade de 
REPRESENTANTE LEGAL, outorgando-lhe, dentre outros poderes, o de renunciar ao direito de 
interposição de recurso. 
 
 

 
Teresina, ____ de ____________ de 2019. 
 

 
 
_______________________________ 
DIRETOR OU REPRESENTANTE LEGAL  

(EMPRESA LICITANTE) 



 

 

 
CONVITE N. º 01/2019  

ANEXO IV 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE EMPREGADO MENOR 

 

 
Identificação da Licitação: Convite n. º 01/2019. 
 

 
_______________________________, inscrita no CNPJ n º _______________, por intermédio de seu 
representante legal o (a) Sr (a) ________________, portador (a) da Carteira de Identidade n º  
_________________ e do CPF n º _______________ DECLARA, para fins do disposto no inciso V do 
artigo 27 da Lei n. º 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei n. º 9.854, de 27 de outubro de 
1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de dezesseis anos. 
 
Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (    ). 
 

 
______________________________ 

(Local e data) 
 

 
____________________________________  

(representante legal) 
 

 
(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima) 



 

 

 
CONVITE N. º 01/2019  

ANEXO V 
MODELO DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 

 

 
Identificação da Licitação: Convite n. º 01/2019. 
 
 
 
 
À Comissão de Permanente de Licitações do CONSELHO DE ARQUITETURA E URBANISMO DO 
ESTADO DO PIAUÍ -CAU/PI 
 

 
Declaramos para os fins do Convite n º 01/2019, do Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Estado 
do Piauí-CAU/PI, na qualidade de proponente do procedimento licitatório, de que não fomos 
declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, em qualquer de suas 
esferas. 
 
Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 
 

 
________________, ___de __________ de 2019. 

 
 
 
 
 
 

(assinatura do representante legal da empresa proponente) 



 

 

 
ANEXO VI  

MODELO DA PROPOSTA COMERCIAL 
PARTE INTEGRANTE DA CARTA-CONVITE Nº 01/2019 

 
 

 

Local, Data 
 
Ao 
Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Estado do Piauí 
Ref.: CARTA-CONVITE Nº 01/2019. 
 

PROPOSTA DE PREÇOS 

 
Submetemos à apreciação de V.S.ª. a nossa proposta relativa à CARTA-CONVITE Nº 01/2019 em 
epígrafe, assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros que venham a ser verificados na 
preparação da mesma.  
O Índice oferecido de desconto para emissão de passagens será de ..... % conforme disposto no 
Termo de Referência.  
Informamos que, se vencedores desta licitação e convocados após a sessão de disputa para 
firmarmos o respectivo Contrato, o representante designado para acompanhamento deste certame, 
por meio de Procuração de Credenciamento, ou o representante legal, nos termos que dispõem os 
atos constitutivos desta empresa, o(s) Senhor (es) ____________________ (qualificação, identidade, 
CPF e endereço residencial), deverá assiná-lo.  
DECLARAMOS QUE: Temos pleno conhecimento de todas as condições e regras da CARTA-CONVITE e 
atendemos a todas as exigências nele contidas.  
DECLARAMOS QUE: A validade da proposta é de 60 (sessenta) dias contados a partir da data da 
efetiva abertura das propostas.  
DECLARAMOS QUE: Nos valores constantes desta proposta estão incluídas todas as despesas com 
encargos sociais, transporte, seguros, taxas, tributos e contribuições de qualquer natureza ou 
espécie, salários, despesas com reposição de funcionários em razão de qualquer tipo de licença 
(maternidade, doença ou outra) e quaisquer outras despesas ou encargos necessários à perfeita 
execução do objeto da licitação, sem qualquer custo adicional, bem como, quaisquer parcelas de 
outra natureza, direta ou indireta, pertinentes à formação do índice de preço dos serviços, não nos 
cabendo o direito de pleitear qualquer majoração do preço, sob a alegação de desequilíbrio 
econômico/financeiro.  
DECLARAMOS QUE: O CAU/PI, enquanto Conselho Profissional e ente autárquico da Administração 
Pública Federal, está obrigado a realizar as retenções exigidas pela Instrução Normativa de nº 
1.234/2012, da Receita Federal do Brasil.  
DECLARAMOS QUE: Em razão do Princípio da Publicidade, não faremos qualquer exigência para 
limitação do número de inscritos na Seleção Pública do CAU/PI. 
 
Atenciosamente, 
 
 
 
 
 
 

Nome do representante legal da empresa licitante/Nome da empresa licitante 



 

 

 
ANEXO VII  

MINUTA DO CONTRATO 
PARTE INTEGRANTE DA CARTA-CONVITE Nº 01/2019 

 
CONTRATO Nº_______ 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 10/2019  
REF.: CARTA-CONVITE Nº 01/2019 

 
Por este instrumento particular, o Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Estado do Piauí - 
CAU/PI, Autarquia Federal criada pela Lei nº 12.378/2010, situada na Rua Areolino de Abreu, nº 
2103, bairro Centro, CEP 64000-180, inscrita no CNPJ sob nº 14.882.936/0001-06, doravante 
designado CAU/PI, neste ato representado por seu Presidente Wellington Carvalho Camarço e a 
empresa _____________, situada na ______________, inscrita no CNPJ sob o nº ______________, 
inscrição estadual nº _______ a seguir denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr 
(a). _________________, brasileiro (a), portador da CI nº ___________ e do CPF nº _____________, 
firmam o presente contrato para prestação de serviços de Reserva, Emissão, Marcação, Remarcação 
de bilhetes de passagens aéreas para o CAU/PI, de conformidade com o edital de CARTA-CONVITE 
Nº 01/2019 sujeitando-se os contratantes às disposições da Lei nº 8.666/93 e suas alterações, e às 
seguintes cláusulas: 

 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO  
1.1. Contratação de empresa especializada em prestação de serviços de Reserva, Emissão, Marcação, 
Remarcação de Bilhetes de Passagens Aéreas, de acordo com o Edital e seus Anexos. 
 
2. CLÁUSULA SEGUNDA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
     A CONTRATADA obriga-se a: 
2.1 – Fornecer as passagens em tempo hábil, conforme solicitação do CAU/PI;  
2.2. Solicitar ao CAU/PI, quaisquer informações ou esclarecimentos que julgar necessário, que 
possam vir a comprometer a execução do objeto contratual.   
2.3. Responder às solicitações de esclarecimento e os questionamentos feitos pelo representante do 
CAU/PI.   
2.4. Providenciar a entrega dos bilhetes de passagens ao CAU/PI, livre de despesas com 
deslocamento, mão de obra, fretes, seguros, impostos, taxas, tarifas, encargos e demais despesas 
necessárias à perfeita execução dos serviços.   
2.5. Assumir inteira responsabilidade operacional sobre objeto contratado.  
2.6. Obedecer à legislação pertinente ao objeto contratado.   
2.7. Indicar um preposto de sua confiança para ficar dedicado a atender às solicitações relativas a 
esta contratação, atuando como interlocutor do contrato junto ao CAU/PI, participando do 
acompanhamento dos serviços prestados.   
2.8. Fica vedado a CONTRATADA fazer uso das informações prestadas pela contratante, que não seja 
para atender ao objeto ora contratado.   
2.9. Comunicar ao CAU/PI, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os 
esclarecimentos julgados necessários.   
2.10. Manter sigilo sobre todas as informações fornecidas pelo CAU/PI postas à sua disposição para 
a execução dos serviços e não reproduzir ou copiar, total ou parcialmente, qualquer documento que 
lhe seja entregue por meio físico ou eletrônico, exceto nas necessidades decorrentes dos serviços 
objeto deste Contrato.   
2.11. Manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.  

 



 

 

 
 
 
2.12. Executar os serviços com excelentes padrões de qualidade, por meio de profissionais 
qualificados, responsabilizando-se por eventuais prejuízos decorrentes do descumprimento de 
qualquer condição aqui estabelecida. 
2.13. Estruturar-se de modo compatível e prover toda a infraestrutura necessária à prestação dos 
serviços, com a qualidade e rigor desejados.   
2.14. Responsabilizar-se por qualquer dano causado ao CAU/PI, a seus prepostos ou a terceiros, 
provocados por ação ou omissão da CONTRATADA, em decorrência da execução dos serviços desta 
contratação, não cabendo ao CAU/PI, em nenhuma hipótese, responsabilidade por danos diretos, 
indiretos ou lucros cessantes decorrentes, ficando o CAU/PI autorizado, desde já, a reter os créditos 
decorrentes da prestação dos serviços, até o limite dos prejuízos causados, não eximindo a 
CONTRATADA das sanções previstas neste Contrato e em lei, até a completa indenização dos danos.   
2.15. São de inteira responsabilidade da CONTRATADA, não sendo admitido, nenhum acréscimo ao 
índice estipulado na proposta, todas as despesas decorrentes e necessárias à efetiva execução dos 
serviços contratados, tais como mão de obra, impostos, encargos fiscais e comerciais, taxas, 
contribuições de qualquer natureza, emolumentos em geral, seguros, encargos previdenciários, 
trabalhistas e assemelhados, diárias, fretes, mão de obra própria ou locada, necessários à perfeita 
execução dos serviços.  
 
3. CLÁUSULA TERCEIRA - OBRIGAÇÕES DO CAU/PI E FISCALIZAÇÃO  
    O CAU/PI obriga-se a:  
3.1. Acompanhar e fiscalizar por intermédio de prepostos indicados previamente, o andamento dos 
serviços e o cumprimento das obrigações assumidas pela CONTRATADA, inclusive quanto à 
continuidade da prestação dos serviços.   
3.2. Prestar as informações e os esclarecimentos atinentes ao objeto, que venham a ser solicitados 
pela CONTRATADA.   
3.3. É prerrogativa do CAU/PI, proceder a mais ampla fiscalização sobre o fiel cumprimento do 
objeto desta licitação, sem prejuízo da responsabilidade da licitante vencedora, avaliar a qualidade 
do objeto, podendo rejeitá-los no todo ou em parte, bem como, exigir o cumprimento de todos os 
itens deste contrato, segundo suas especificações.   
3.4. Comunicar oficialmente à CONTRATADA quaisquer falhas verificadas no cumprimento do 
contrato.   
3.5. Realizar os pagamentos devidos à CONTRATADA, nos prazos e condições estabelecidas neste 
contrato.  
 
CLÁUSULA QUARTA - PRAZOS, RESCISÕES, ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES.  
4.1. O prazo de vigência deste contrato é de 01 (um) ano, contados a partir do dia __/__/____ até o 
dia __/__/____.   
4.2. O contrato poderá ser rescindido a qualquer tempo, desde que a parte interessada informe à 
outra da sua decisão, com uma antecedência mínima de 30 (trinta) dias.   
§ 1º Em caso de rescisão, a CONTRATADA atenderá às solicitações do CAU/PI que venham a ocorrer 
no período do aviso, respondendo por todos os danos causados ao Conselho, que sejam decorrentes 
da rescisão.   
4.3. A inexecução total ou parcial deste contrato poderá ensejar a sua rescisão, conforme disposto 
nos artigos 77 a 80 da Lei nº 8.666/93.   
4.4. No interesse do CAU/PI, o valor inicial atualizado do contrato poderá ser aumentado ou 
suprimido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), conforme disposto no Artigo 65, parágrafos 
1º e 2º, da Lei n.º 8.666/93.  
 



 

 

 

 

 
CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO  
5.1. O pagamento será efetuado à CONTRATADA da seguinte forma: em até 5(cinco) dias corridos, 
após a entrega da Nota fiscal ou fatura. 
 
CLÁUSULA SEXTA – FONTE DE RECURSOS E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  
6.1. Os recursos financeiros para pagamento dos encargos resultantes deste contrato correrão 
conforme Elemento de Despesa 6.2.2.1.1.01.04.06 – Passagens.  
6.2. A CONTRATADA deverá apresentar Nota Fiscal original com as retenções legais e impostos 
incidentes de acordo com a legislação em vigor, observando as retenções fiscais obrigatórias para os 
órgãos da Administração Pública.  
6.3. Deverá apresentar também original ou cópia da Certidão Negativa ou da Certidão Positiva com 
Efeito de Negativa de Débito com o INSS (CND) e da Certidão de Regularidade do FGTS (CRF), 
devidamente atualizadas. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA na pendência de 
qualquer uma das certidões especificadas, sem que isso gere direito a alteração de preços.   
6.4. Deverão ser apresentados os demais documentos exigidos em contrato e/ou Edital de Licitação, 
quando for o caso.   
6.5. Caso o objeto do presente Contrato não seja cumprido fielmente e/ou o documento fiscal 
apresente alguma incorreção, será considerado como não aceito e o prazo de pagamento será 
contado a partir da data de regularização.   
6.6. O CAU/PI efetuará as retenções dos tributos incidentes no faturamento, de acordo com a 
legislação vigente.  
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DAS PENALIDADES  
7.1. A CONTRATADA ficará sujeita, no caso de inexecução parcial ou total da obrigação, sem prejuízo 
das responsabilidades civil e criminal, assegurada a prévia e ampla defesa às seguintes penalidades, 
fundamentadas nos artigos 86 e 87 da Lei nº 8.666/93:   
7.1.1. Advertência;  
7.1.2. Multa de:  
a) 10% (dez por cento) sobre o valor contratado pelo não cumprimento dos prazos estipulados;   
b) 20% (vinte por cento) sobre o valor contratado na ocorrência de qualquer tipo de 
descumprimento contratual (inexecução parcial, entrega de produto em desacordo com a aprovação 
pelo CAU/PI);   
c) 30% (trinta por cento) sobre o valor contratado, em caso de inexecução total da obrigação 
assumida;   
7.1.3. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimentos de contratar com o 
CAU/PI, se, por culpa ou dolo, prejudicar ou tentar prejudicar a execução deste contrato, por prazo 
não superior a 02 (dois) anos;   
7.1.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com o CAU/PI, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante o Conselho, que 
será concedida sempre que o contratado ressarcir o CAU/PI pelos prejuízos resultantes e depois de 
decorrido o prazo da sanção aplicada, com base no inciso anterior.   
7.2. As multas serão descontadas dos pagamentos a que a licitante vencedora fizer jus, ou recolhidas 
diretamente em conta indicada pelo CAU/PI, no prazo de quinze dias corridos, contados da data de 
sua comunicação, ou, ainda, quando for o caso, cobradas judicialmente.   
7.3. Para aplicação das penalidades aqui previstas, a licitante será notificada para apresentação de 
defesa prévia, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da notificação.   
7.4. As penalidades previstas neste contrato são independentes entre si, podendo ser aplicadas 



 

 

isolada ou cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.  
 

 
 
 
 
CLÁUSULA OITAVA – DO FORO  
8.1 Para dirimir toda e qualquer questão judicial oriunda do presente instrumento, fica eleito o foro 
da comarca de Teresina, com expressa renúncia de qualquer outro por mais privilegiado que seja ou 
venha a ser, responsabilizando-se a parte declarada judicialmente vencida ao pagamento das custas 
judiciais, inclusive honorários de advogado da parte vencedora. 
 
E, por estarem assim justas e contratadas, as partes firmam o presente instrumento em (02) duas 
vias de igual teor e forma, juntamente com as duas testemunhas abaixo assinadas, obrigando-se por 
si, seus herdeiros e sucessores a cumprir fielmente todas as condições aqui estipuladas. 
 

 
Teresina (PI), _____ de_________de 2019. 
 
 

 

________________________________________________  
WELLINGTON CARVALHO CAMARÇO 

Presidente do CAU/PI 
 

 
_______________________________________________  

Empresa vencedora do certame 
 
 
 
 
 

TESTEMUNHAS: 
 

_____________________________________________________ 
CPF: 

 
 

 

_____________________________________________________ 
CPF: 

 



 

 

ANEXO VII 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA, DE EMPRESA DE PEQUENO PORTE, 
OU DE COOPERATIVA ENQUADRADA NO ARTIGO 34 da Lei n° 11.488, de 2007. 

 
 

A Empresa ________________, inscrita no CNPJ nº ____________________, sediada na (endereço da 
empresa), neste ato representado pelo seu representante legal, o (a) Senhor (a) 
____________________, inscrito no CPF n°_________________ e portador (a) da Carteira de 
Identidade nº __________________ DECLARA, que é microempresa, empresa de pequeno 
porte, empresário individual ou cooperativa enquadrada no artigo 34, da Lei nº 11.488 
de 2007, cumprindo, assim, os requisitos legais para tal qualificação, nos termos da Lei 
Complementar nº 123/06, e que não possui quaisquer dos impedimentos da referida 
norma estando apta a exercer o direito de tratamento privilegiado na forma prevista 
pela legislação em vigor. 
 
 
 ____________________________________________  
(ENTIDADE)  
Nome da entidade com assinatura do(s) seu(s) representante(s) legal(is) e carimbo da 
pessoa jurídica com CNPJ (dispensado em caso de papel timbrado com CNPJ). 

 

 


